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CONTRATO	Nº	 98/2021	 –	 SESED,	 QUE	 ENTRE
SI	CELEBRAM	A	SECRETARIA	DE	ESTADO	DA
SEGURANÇA	 PÚBLICA	 E	 DA	 DEFESA
SOCIAL	 COM	 A	 EMPRESA	 TRIEL	 H-T
INSDUSTRIAL	E	PARTICIPAÇÕES	S/A.

O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	através	da	SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SEGURANÇA	PÚBLICA	E
DA	DEFESA	SOCIAL,	 localizada	no	Centro	Administrativo	do	Estado,	Escola	de	Governo,	1º	andar,	BR	101,	Km	0,
Lagoa	 Nova,	 CEP:	 59.064-901,	 em	 Natal	 -	 RN,	 inscrito	 no	 CNPJ	 (MF)	 sob	 o	 nº	 00.498.299/0001-56,	 neste	 ato
representado	pelo	Secretário	Adjunto	da	SESED/RN,	o	senhor	OSMIR	DE	OLIVEIRA	MONTE,	brasileiro,	casado,
Delegado	de	Polícia	Civil/RN,	portador	do	RG	nº	000.399.059	SSP/RN,	inscrito	no	CPF	nº	155.894.984-49,	residente	e
domiciliado	 nesta	 capital,	 de	 agora	 por	 diante	 denominada	 simplesmente	 CONTRATANTE	 e,	 de	 outro	 lado,	 a
empresa	TRIEL	H-T	INSDUSTRIAL	E	PARTICIPAÇÕES	S/A,	 inscrita	no	CNPJ	n°	89.422.042/0001-24,	sediada
na	Rodovia	ERS	135,	Km	76,	nº	878	Bairro	Interior,	Erechim/RS,	CEP:.	99.700-970	-	Telefone:	(54)	3520-1100,	E-mail:
viaturas@trielht.com.br,	 indicada	 e	 qualificada	 neste	 ato	 representada	 pelo	 Senhor	MARCIANO	 DALLA	 ROSA​,
portador	 do	 RG	 nº	 9.050.695.452	 SSP/RS,	 inscrito	 no	 CPF	 nº	 659.961.270-91,	 brasileiro,	 responsável	 legal	 para
assinatura	do	contrato,	Cargo/Função:	Diretor,	residente	e	domiciliado	na	Av.	JOÃO	MASSIGNON,	640,	BL1,	AP702,
SÃO	CAETANO,	CEP:	99700-438	ERECHIM/RS,	tendo	em	vista	o	que	consta	no	Processo	nº	08810100.000422/2024-
46	e	em	observância	às	disposições	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	e	demais	legislação	aplicável,	resolvem
celebrar	o	presente	Termo	de	Contrato,	decorrente	do	Pregão	nº	321/2024,	através	da	Adesão	do	Sistema	de	Registro
de	 Preços	 nº	 1094/2024-CELIC,	 PROCESSO	 Nº	 24/1300-0003557-1	 mediante	 as	 cláusulas	 e	 condições	 a	 seguir
enunciadas:
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	-	DO	OBJETO
1.1. O	 objeto	 do	 presente	 instrumento	 é	 a	 aquisição	 de	 Veículo	 Auto	 Bomba	 Tanque	 (ABT),	 nas	 condições
estabelecidas	no	Termo	de	Referência,	Anexo	V	ao	Edital.
1.1.1. DISCRIMINAÇÃO	DO	OBJETO:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
R$

	VALOR
TOTAL
R$

1 CAMINHÃO	 AUTO	 BOMBA	 TANQUE	 E
SALVAMENTO	-	POTENCIA	MÍN.	300CV	-	CBMRN Unid. 01 R$

2.135.000,00
R$

2.135.000,00

1.2. Este	contrato	vincula-se	ao	Edital,	identificado	no	preâmbulo,	e	à	proposta	vencedora,	independentemente
de	transcrição.

	

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	-	DO	PREÇO
2.1. O	preço	do	fornecimento	contratado	é	de	R$	2.135.000,00	(dois	milhões	cento	e	trinta	e	cinco	mil	reais),
constante	da	proposta	vencedora	da	licitação,	entendido	este	como	preço	justo	e	suficiente	para	a	total	execução	do
presente	objeto.
2.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.

	

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	-	DO	RECURSO	FINANCEIRO
3.1. A	 despesa	 decorrente	 da	 aquisição	 constante	 no	 objeto	 acima	 descrito	 correrá	 à	 conta	 da	 dotação
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orçamentária	constante	na	Lei	Orçamentária	Anual	–	2024,	na	seguinte	classificação	funcional	programática:
Unidade

Orçamentária Função Subfunção Programa Ação Subação Fonte Natureza Subelemento Valor	em	R$

21132 06 181 0301 1488 148801 0.713 44.90.52
52	 -	 Veículos
de	 Tração
Mecânica

2.135.000,00

3.2. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

	

4. CLÁUSULA	QUARTA	-	DO	PRAZO	CONTRATUAL
4.1. O	contrato	a	ser	firmado	terá	vigência	até	o	término	do	crédito	orçamentário,	com	início	a	partir	da	sua
assinatura,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
4.1.1. O	prazo	de	 vigência	 será	 automaticamente	prorrogado,	 independentemente	de	 termo	aditivo,	 quando	o
objeto	 não	 for	 concluído	 no	 período	 firmado	 acima,	 ressalvadas	 as	 providências	 cabíveis	 no	 caso	 de	 culpa	 do
contratado,	previstas	neste	instrumento.
	

5. CLÁUSULA	QUINTA	-	DA	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
5.1. A	contratação	conta	com	garantia	de	execução	do	contrato,	nos	moldes	do	art.	96,	combinado	com	art.
101,	 ambos	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 na	modalidade	 (CAUÇÃO	EM	DINHEIRO,	O	 SEGURO	GARANTIA	E	A
FIANÇA	BANCÁRIA),	em	valor	correspondente	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	total/anual	do	contrato,	acrescido
do	valor	dos	bens	abaixo	arrolados,	dos	quais	o	contratado	será	depositário:
5.2. Caso	 utilizada	 a	 modalidade	 de	 seguro-garantia,	 a	 apólice	 deverá	 ter	 validade	 durante	 a	 vigência	 do
contrato	E/OU	por	90	dias	após	o	término	da	vigência	contratual,	permanecendo	em	vigor	mesmo	que	o	contratado
não	pague	o	prêmio	nas	datas	convencionadas.
5.3. A	 apólice	 do	 seguro	 garantia	 deverá	 acompanhar	 as	 modificações	 referentes	 à	 vigência	 do	 contrato
principal	mediante	a	emissão	do	respectivo	endosso	pela	seguradora.
5.4. Será	permitida	a	substituição	da	apólice	de	seguro-garantia	na	data	de	renovação	ou	de	aniversário,	desde
que	mantidas	as	condições	e	coberturas	da	apólice	vigente	e	nenhum	período	fique	descoberto,	ressalvado	o	disposto
no	item	10.9	deste	contrato.
5.5. Na	 hipótese	 de	 suspensão	 do	 contrato	 por	 ordem	 ou	 inadimplemento	 da	 Administração,	 o	 contratado
ficará	desobrigado	de	renovar	a	garantia	ou	de	endossar	a	apólice	de	seguro	até	a	ordem	de	reinício	da	execução	ou	o
adimplemento	pela	Administração.
5.6. A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	o	pagamento	de:
5.6.1. prejuízos	 advindos	 do	 não	 cumprimento	 do	 objeto	 do	 contrato	 e	 do	 não	 adimplemento	 das	 demais
obrigações	nele	previstas;
5.6.2. multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	à	contratada;	e
5.6.3. obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias	de	qualquer	natureza	e	para	com	o	FGTS,	não	adimplidas	pelo
contratado,	quando	couber.
5.7. A	 modalidade	 seguro-garantia	 somente	 será	 aceita	 se	 contemplar	 todos	 os	 eventos	 indicados	 no	 item
10.10,	observada	a	legislação	que	rege	a	matéria.
5.8. A	 garantia	 em	 dinheiro	 deverá	 ser	 efetuada	 em	 favor	 do	 contratante,	 em	 conta	 específica	 na	 Caixa
Econômica	Federal,	com	correção	monetária.
5.9. Caso	 a	 opção	 seja	 por	 utilizar	 títulos	 da	 dívida	 pública,	 estes	 devem	 ter	 sido	 emitidos	 sob	 a	 forma
escritural,	mediante	registro	em	sistema	centralizado	de	liquidação	e	de	custódia	autorizado	pelo	Banco	Central	do
Brasil,	e	avaliados	pelos	seus	valores	econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	da	Economia.
5.10. No	 caso	 de	 garantia	 na	 modalidade	 de	 fiança	 bancária,	 deverá	 ser	 emitida	 por	 banco	 ou	 instituição
financeira	devidamente	autorizada	a	operar	no	País	pelo	Banco	Central	do	Brasil,	e	deverá	constar	expressa	renúncia
do	fiador	aos	benefícios	do	artigo	827	do	Código	Civil.
5.11. No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	ajustada
ou	renovada,	seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação.
5.12. Se	 o	 valor	 da	 garantia	 for	 utilizado	 total	 ou	 parcialmente	 em	 pagamento	 de	 qualquer	 obrigação,	 o
Contratado	obriga-se	a	fazer	a	respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contados	da	data	em
que	for	notificada.
5.13. O	Contratante	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.
5.13.1. O	emitente	da	garantia	ofertada	pelo	contratado	deverá	ser	notificado	pelo	contratante	quanto	ao	início	de
processo	administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais	(art.	137,	§	4º,	da	Lei	n.º	14.133,
de	2021).
5.13.2. Caso	 se	 trate	 da	 modalidade	 seguro-garantia,	 ocorrido	 o	 sinistro	 durante	 a	 vigência	 da	 apólice,	 sua
caracterização	e	comunicação	poderão	ocorrer	fora	desta	vigência,	não	caracterizando	fato	que	justifique	a	negativa
do	sinistro,	desde	que	respeitados	os	prazos	prescricionais	aplicados	ao	contrato	de	seguro,	nos	termos	do	art.	20	da
Circular	Susep	n°	662,	de	11	de	abril	de	2022.
5.14. Extinguir-se-á	 a	 garantia	 com	 a	 restituição	 da	 apólice,	 carta	 fiança	 ou	 autorização	 para	 a	 liberação	 de
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importâncias	 depositadas	 em	 dinheiro	 a	 título	 de	 garantia,	 acompanhada	 de	 declaração	 do	 contratante,	 mediante
termo	circunstanciado,	de	que	o	contratado	cumpriu	todas	as	cláusulas	do	contrato;
5.15. A	garantia	somente	será	liberada	ou	restituída	após	a	fiel	execução	do	contrato	ou	após	a	sua	extinção	por
culpa	exclusiva	da	Administração	e,	quando	em	dinheiro,	será	atualizada	monetariamente.
5.16. O	 garantidor	 não	 é	 parte	 para	 figurar	 em	 processo	 administrativo	 instaurado	 pelo	 contratante	 com	 o
objetivo	de	apurar	prejuízos	e/ou	aplicar	sanções	à	contratada.
5.16.1. O	 contratado	 autoriza	 o	 contratante	 a	 reter,	 a	 qualquer	 tempo,	 a	 garantia,	 na	 forma	 prevista	 neste
Contrato.
5.16.2. Além	da	garantia	de	que	tratam	os	arts.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133/21,	a	presente	contratação	possui
previsão	 de	 garantia	 contratual	 do	 bem	 a	 ser	 fornecido,	 incluindo	 manutenção	 e	 assistência	 técnica,	 conforme
condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.
5.16.3. A	 garantia	 de	 execução	 é	 independente	 de	 eventual	 garantia	 do	 produto	 prevista	 especificamente	 no
Termo	de	Referência.
	

6. CLÁUSULA	SEXTA	-	DO	PAGAMENTO
6.1. O	prazo	para	pagamento	será	de	no	máximo	30	(trinta)	dias,	contados	a	partir	da	data	da	apresentação	da
Nota	Fiscal/Fatura	pela	Contratada	e	dos	documentos	exigidos	neste	Edital	e	anexos	para	o	pagamento.
6.2. Nos	termos	do	art.	6º	do	Decreto	nº	37.237,	de	2017,	na	emissão	da	nota	fiscal	relativa	às	operações	ou
prestações	alcançadas	pelo	referido	decreto,	o	valor	correspondente	à	isenção	do	ICMS	deverá	ser	deduzido	do	preço
dos	 produtos	 constantes	 da	 proposta	 vencedora	 da	 licitação,	 devendo	 ser	 demonstrada	 a	 referida	 dedução,
expressamente,	no	documento	fiscal.
6.2.1. O	valor	da	nota	 fiscal	deverá	ser	 idêntico	ao	valor	do	preço	 líquido	demonstrado	na	planilha	anexada	à
proposta	final	apresentada	na	licitação.
6.2.2. Os	responsáveis	pelo	recebimento	e	pagamento	verificarão	se	o	documento	fiscal	foi	emitido	nos	termos
do	Art.	6º	do	Decreto	nº	37.237,	de	2017	(Isenção	do	ICMS),	rejeitando-o	quando	não	atender	ao	referido	normativo.
6.3. O	pagamento	somente	será	efetuado	após	o	recebimento	definitivo	do	objeto	e	o	consequente	aceite	da
Nota	Fiscal/Fatura	apresentada	pela	CONTRATADA,	pelo	servidor	competente	ou	comissão	responsável,	condicionado
à	verificação	da	conformidade	da	Nota	Fiscal/Fatura	apresentada	pela	CONTRATADA	e	do	regular	cumprimento	das
obrigações	assumidas.
6.3.1. Eventual	situação	de	irregularidade	fiscal	da	contratada	não	impede	o	pagamento,	se	o	fornecimento	tiver
sido	prestado	e	atestado.	Tal	hipótese	ensejará,	entretanto,	a	adoção	das	providências	tendentes	ao	sancionamento	da
empresa	e	rescisão	contratuaL.
6.4. Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura	ou	dos	documentos	pertinentes	à	contratação,	ou,
ainda,	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da	 despesa,	 o	 pagamento	 ficará	 pendente	 até	 que	 a	 Contratada
providencie	 as	 medidas	 saneadoras.	 Nesta	 hipótese,	 o	 prazo	 para	 pagamento	 iniciar-se-á	 após	 a	 comprovação	 da
regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	a	Contratante.
6.5. Antes	 do	 pagamento,	 a	 Contratante	 verificará	 condições	 de	 habilitação	 e	 qualificação	 da	 Contratada,
especialmente	 quanto	 à	 regularidade	 fiscal,	 que	 poderá	 ser	 feita	 em	 sites	 oficiais,	 devendo	 seu	 resultado	 ser
impresso,	autenticado	e	juntado	ao	processo	de	pagamento.
6.6. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
6.6.1. Será	retido	para	o	Fundo	Empreender	1,6%	das	empresas	de	médio	porte	ou	superior	e	1%	das	empresas
de	pequeno	porte,	nos	termos	do	inciso	II,	do	art.	7º,	da	Lei	nº	10.128/2013.
6.6.2. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
6.7. O	pagamento	será	efetuado	por	meio	de	Autorização	de	Pagamento,	mediante	depósito	em	conta	corrente,
cujos	dados	bancários	serão	indicados	pela	Contratada,	ou	por	outro	meio	previsto	na	legislação	vigente,	devendo	ser
considerado	o	Decreto	Estadual	nº	43.250,	de	2022	(O	licitante	deverá	possuir	conta	no	Banco	Bradesco).
6.8. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	Autorização	de	Pagamento.
6.9. A	Contratante	não	se	responsabilizará	por	qualquer	despesa	que	venha	a	ser	efetuada	pela	Contratada,
que	porventura	não	tenha	sido	acordada	no	contrato.
6.10. Nos	casos	de	eventuais	atrasos	de	pagamento,	desde	que	a	Contratada	não	tenha	concorrido,	de	alguma
forma,	para	tanto,	fica	convencionado	que	a	taxa	de	compensação	financeira	devida	pela	Contratante,	entre	a	data	do
vencimento	e	o	efetivo	adimplemento	da	parcela,	é	calculada	mediante	a	aplicação	da	seguinte	fórmula:

EM	=	I	x	N	x	VP,	sendo:
EM	=	Encargos	moratórios;

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;
VP	=	Valor	da	parcela	a	ser	paga.

I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:
I	=	(TX)

I	=	(6/100)	/	365
I	=	0,00016438

TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	6%.
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7. CLÁUSULA	SÉTIMA	-	DA	ATUALIZAÇÃO	MONETÁRIA
7.1. Os	 valores	 do	 presente	 contrato	 não	 pagos	 na	 data	 prevista	 serão	 corrigidos	 até	 a	 data	 do	 efetivo
pagamento,	 pro	 rata	 die,	 pelo	 Índice	 de	 Preços	 ao	Consumidor	 Amplo	 –	 IPCA,	 do	 Sistema	Nacional	 de	 Índices	 de
Preços	ao	Consumidor	–	SNIPC,	ou	outro	que	venha	a	substituí-lo.

	

8. CLÁUSULA	OITAVA	-	DO	REAJUSTE	DO	PREÇO
8.1. O	 contrato	 será	 reajustado,	 observado	 o	 interregno	 mínimo	 de	 um	 ano,	 a	 contar	 da	 data-base	 do
orçamento	estimado.
8.1.1. Considera-se	data-base,	para	fins	de	reajuste,	a	data	de	montagem	da	contratação,	constante	no	Anexo	V	-
Termo	de	Referência.
8.1.2. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
8.2. O	valor	do	contrato	 será	 reajustado	pelo	 IPCA,	obedecendo-se	a	metodologia	de	cálculo	adequada	para
sua	atualização.

	

9. CLÁUSULA	NONA	-	DO	REEQUILÍBRIO	ECONÔMICO-FINANCEIRO
9.1. Caso	o	contratado	pleiteie	o	reequilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato,	fica	o	contratante	obrigado	a
responder	em	até	30	(trinta)	dias	da	data	do	requerimento.
9.1.1. O	não	cumprimento	do	prazo	constante	no	item	9.1	não	implica	em	deferimento	do	pedido	por	parte	do
contratante
9.2. Todos	 os	 documentos	 necessários	 à	 apreciação	 do	 pedido	 deverão	 ser	 apresentados	 juntamente	 com	 o
requerimento.
9.3. O	pedido	de	restabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	deverá	ser	formulado	durante	a	vigência
do	contrato

	

10. CLÁUSULA	DÉCIMA	-	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
10.1. Fornecer	os	bens	conforme	especificações	contidas	no	Anexo	V	-	Termo	de	Referência	e	de	sua	proposta.
10.2. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação,	devendo	comunicar	ao	contratante	a	superveniência	de
fato	impeditivo	da	manutenção	dessas	condições.
10.3. Assumir	 inteira	 responsabilidade	 pelas	 obrigações	 fiscais,	 previdenciárias,	 trabalhistas	 e	 comerciais
decorrentes	da	execução	do	presente	contrato.
10.4. Apresentar	durante	a	execução	do	contrato,	se	solicitado,	documentos	que	comprovem	estar	cumprindo	a
legislação	em	vigor	pertinente	ao	objeto	e	às	obrigações	assumidas	na	presente	licitação,	bem	como,	encargos	sociais,
trabalhistas,	previdenciários,	tributários,	fiscais	e	comerciais.
10.5. Responder	diretamente	por	quaisquer	perdas,	danos	ou	prejuízos	que	vierem	a	causar	ao	contratante	ou	a
terceiros,	decorrentes	de	sua	ação	ou	omissão,	dolosa	ou	culposa,	na	execução	do	contrato,	 independentemente	de
outras	cominações	contratuais	ou	legais	a	que	estiver	sujeita.
10.6. Atender	integralmente	o	Termo	de	Referência.
10.7. O	 Contratado	 deverá	 comprovar	 que	 possui	 Programa	 de	 Integridade	 se	 o	 prazo	 de	 vigência	 a	 que	 se
refere	a	Cláusula	4.1	for	igual	ou	superior	a	180	(cento	e	oitenta)	dias	e	o	valor	total	da	contratação	a	que	se	refere	a
Cláusula	2.1	for	superior	ao	valor	de	R$	1.585.800,00	(um	milhão,	quinhentos	e	oitenta	e	cinco	mil	e	oitocentos	reais),
atualizado	pela	variação	da	UPF/RS	até	o	ano	da	assinatura	do	contrato,	 conforme	art.	7º	da	 Instrução	Normativa
CAGE	nº	6,	de	23	de	dezembro	de	2021.
10.7.1. A	comprovação	da	exigência	de	Programa	de	Integridade	se	dará	com	a	apresentação	do	Certificado	de
Apresentação	de	Programa	de	Integridade,	fornecido	pela	Contadoria	e	Auditoria	Geral	do	Estado.
10.7.1.1. Caso	o	contratado	seja	um	consórcio	de	empresas,	a	empresa	líder	do	consórcio	deverá	obter	o	Certificado
de	Apresentação	do	Programa	de	Integridade.
10.7.2. Será	de	180	(cento	e	oitenta)	dias	corridos,	a	contar	da	data	de	celebração	do	contrato,	o	prazo	para	obter
o	Certificado	de	Apresentação	do	Programa	de	Integridade.
10.7.3. Caberá	 ao	 contratado	 custear	 as	 despesas	 relacionadas	 à	 implantação	 do	 Programa	 de	 Integridade.
10.7.4.	Observar-se-á,	para	a	apresentação	e	avaliação	do	Programa	de	Integridade,	as	disposições	da	Lei	nº	15.228,
de	25	de	setembro	de	2018,	do	Decreto	nº	55.631,	de	9	de	dezembro	de	2020,	e	da	Instrução	Normativa	CAGE	nº	6,
de	23	de	dezembro	de	2021.
10.8. Atender	às	seguintes	obrigações,	decorrentes	da	Lei	Federal	nº	13.709/2018	-	Lei	Geral	de	Proteção	de
Dados	–	LGPD:
10.8.1. garantir	 que	 a	 gestão	 dos	 dados	 pessoais	 decorrentes	 do	 contrato	 ocorra	 com	 base	 nas	 Diretrizes	 e
Normas	Gerais	da	LGPD,	que	dispõe	sobre	o	tratamento	de	dados	pessoais,	inclusive	nos	meios	digitais,	por	pessoa
natural	ou	por	pessoa	jurídica	de	direito	público	ou	privado,	com	o	objetivo	de	proteger	os	direitos	fundamentais	de
liberdade	e	de	privacidade	e	o	livre	desenvolvimento	da	personalidade	da	pessoa	natural.
10.8.2. garantir	 que	 os	 dados	 pessoais	 envolvidos	 no	 objeto	 deste	 contrato	 não	 serão	 utilizados	 para
compartilhamento	 com	 terceiros	 alheios	 ao	 objeto	 de	 contratação,	 tampouco	 utilizados	 para	 finalidade	 avessa	 à
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estipulada	por	este	documento,	salvo	casos	previstos	em	lei.
10.8.3. garantir	 que	 os	 dados	 regulamentados	 pela	 LGPD	 estarão	 armazenados	 dentro	 do	 território	 nacional,
salvo	exceções	de	comum	acordo	com	a	contratante.
10.8.4. se	abster	de	analisar	o	comportamento	dos	titulares	dos	dados	regulados	pela	LGPD,	com	o	objetivo	de
divulgação	a	terceiros,	conduta	esta	que	é	expressamente	vedada	pelo	presente	contrato.
10.8.5. garantir	 que	 a	 execução	 do	 objeto	 da	 contratação	 esteja	 plenamente	 adequada	 à	 LGPD,	 permitindo
auditorias	solicitadas	pela	contratante.
10.9. Cumprir	as	exigências	de	reserva	de	cargos	prevista	em	lei,	bem	como	em	outras	normas	específicas,	para
pessoa	com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	e	para	aprendiz.

	

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	-	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
11.1. Exercer	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 do	 contrato,	 por	 servidores	 designados	 para	 esse	 fim,
anotando	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas,	 indicando	 dia,	mês	 e	 ano,	 bem	 como	 o	 nome	 dos	 empregados
eventualmente	envolvidos,	e	encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis.
11.2. Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas
contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta.
11.3. Notificar	 o	 contratado	 por	 escrito	 da	 ocorrência	 de	 eventuais	 imperfeições	 no	 curso	 da	 execução	 do
contrato,	fixando	prazo	para	a	sua	correção.
11.4. Aplicar,	garantidos	a	ampla	defesa	e	o	contraditório,	as	penalidades	decorrentes	do	descumprimento	das
obrigações	contratuais	em	relação	às	suas	próprias	contratações,	informando	as	ocorrências	ao	órgão	gerenciador.
11.5. Pagar	o	contratado	o	valor	resultante	do	fornecimento,	no	prazo	e	condições	estabelecidas

	

12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	-	DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

12.2. Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
i.	 Advertência,	 quando	 o	 contratado	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato,	 sempre	 que	 não	 se

justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
ii.	Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”

do	subitem	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	4º,
da	Lei	nº	14.133,	de	2021);

iii.	 Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas	 descritas	 nas
alíneas	“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que	justifiquem	a
imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

iv.	Multa:
1.	Moratória	de	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela

inadimplida,	até	o	limite	de	60	(sessenta)	dias;
2.	Moratória	de	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	total	do

contrato,	 até	 o	 máximo	 de	 30	 %	 (trinta	 por	 cento),	 pela	 inobservância	 do	 prazo	 fixado	 para	 apresentação,
suplementação	ou	reposição	da	garantia.

i.	O	atraso	superior	a	60	(sessenta)	dias	autoriza	a	Administração	a	promover	a	extinção	do	contrato	por
descumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõe	o	inciso	I	do	art.	137	da	Lei	n.	14.133,
de	2021.

3.	Compensatória,	para	as	 infrações	descritas	nas	alíneas	“e”	a	“h”	do	subitem	11.1,	de	10	%	(dez	por
cento)	do	valor	do	Contrato.

4.	Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato	prevista	na	alínea	“c”	do	subitem	11.1,	de	8%	(oito
por	cento)do	valor	do	Contrato.

5.	Para	infração	descrita	na	alínea	“b”	do	subitem	11.1,	a	multa	será	de	6	%	(seis	por	cento)	do	valor	do
Contrato.

6.	Para	 infrações	descritas	na	alínea	 “d”	do	 subitem	11.1,	 a	multa	 será	de	4%	(quatro	por	cento)	 do
valor	do	Contrato.

Minuta de Contrato 30285056         SEI 08810100.000422/2024-46 / pg. 5



7.	Para	a	infração	descrita	na	alínea	“a”	do	subitem	11.1,	a	multa	será	de	2	%	(dois	por	cento)	do	valor
do	Contrato,	ressalvadas	as	seguintes	infrações:
12.3. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante	(art.	156,	§9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
12.3.1. Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,
§7º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.3.2. Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
12.3.3. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.3.4. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	 judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente
no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias,	a	contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade
competente.
12.4. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
12.5. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):

a) a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b)as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c) as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;	e
e) a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos
órgãos	de	controle.

12.6. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).
12.7. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Contrato	 ou	 para	 provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.8. O	 Contratante	 deverá,	 no	 prazo	máximo	 de	15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da
sanção,	 informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	 fins	de	publicidade	no
Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),
instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.9. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	lei	nº	14.133/21.
12.10. Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o	 contratado
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de
2022.

	

13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	-	DA	EXTINÇÃO	ANTECIPADA
13.1. O	presente	Contrato	poderá	ser	extinto	antecipadamente	por	interesse	da	Administração	nas	hipóteses	do
art.	137	com	as	consequências	previstas	no	art.	139	da	Lei	Federal	14.133/2021,	devendo	a	decisão	ser	formalmente
motivada,	assegurando-se	ao	contratado	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.
13.2. O	presente	Contrato	poderá	ser	extinto	antecipadamente	por	interesse	do	contratado	nas	hipóteses	do	art.
137	§2º	com	as	consequências	previstas	no	art.	138	§2º	da	Lei	14.133/2021.
13.3. A	extinção	antecipada	do	contrato	deverá	observar	os	seguintes	requisitos:
13.3.1. levantamento	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
13.3.2. relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
13.3.3. apuração	de	indenizações	e	multas;
13.3.4. notificação	dos	emitentes	da	garantia	prevista	na	cláusula	quinta	deste	contrato,	quando	cabível.

	

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	-	DAS	VEDAÇÕE
14.1. É	vedado	ao	contratado:
14.1.1. caucionar	ou	utilizar	este	Contrato	para	qualquer	operação	financeira;Minuta de Contrato 30285056         SEI 08810100.000422/2024-46 / pg. 6



14.1.2. interromper	o	 fornecimento	 sob	alegação	de	 inadimplemento	por	parte	do	 contratante,	 salvo	nos	 casos
previstos	em	lei.

	

15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	-	DOS	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS	(ART.
92,	IV,	VII	E	XVIII)
15.1. O	regime	de	execução	contratual,	os	modelos	de	gestão	e	de	execução,	assim	como	os	prazos	e	condições
de	conclusão,	entrega,	observação	e	recebimento	do	objeto	constam	no	Termo	de	Referência.

	

16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	-	DAS	ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais	 alterações	 contratuais	 reger-se-ão	 pela	 disciplina	 dos	 arts.	 124	 a	 136	 da	 Lei	 Federal
14.133/2021.
16.2. O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
16.3. As	supressões	resultantes	de	acordo	celebrado	entre	as	partes	contratantes	poderão	exceder	o	limite	de
25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato

	

17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	-	DOS	CASOS	OMISSOS
17.1. Os	 casos	 omissos	 serão	 decididos	 pelo	 contratante,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 federal	 nº
14.133/2021	e	demais	normas	aplicáveis.

	

18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	-	DAS	DISPOSIÇÕES	ESPECIAIS
18.1. 17.1.	Se	qualquer	das	partes	 relevar	eventual	 falta	 relacionada	com	a	execução	deste	contrato,	 tal	 fato
não	significa	liberação	ou	desoneração	a	qualquer	delas.
18.2. As	 partes	 considerarão	 cumprido	 o	 contrato	 no	momento	 em	que	 todas	 as	 obrigações	 aqui	 estipuladas
estiverem	efetivamente	satisfeitas,	nos	termos	de	direito	e	aceitas	pelo	contratante.
18.3. Haverá	 consulta	 prévia	 ao	 CADIN/RS,	 pelo	 órgão	 ou	 entidade	 competente,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº
10.697/1996,	regulamentada	pelo	Decreto	nº	36.888/1996.
18.4. O	presente	contrato	somente	terá	eficácia	após	a	assinatura	das	partes	e	divulgação	no	Portal	Nacional	de
Contratações	Públicas.
18.4.1. Nos	casos	de	urgência,	a	eficácia	se	dará	a	partir	da	assinatura	das	partes,	permanecendo	a	exigência	da
divulgação	no	PNCP	no	prazo	de	10	dias	úteis.
18.5. As	 partes	 devem	 cumprir	 fielmente	 as	 cláusulas	 avençadas	 neste	 contrato,	 respondendo	 pelas
consequências	de	sua	inexecução	parcial	ou	total

	

19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	-	DA	PUBLICAÇÃO
19.1. Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	 instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP),	na	 forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	 Internet,	em
atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso
V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.

	

20. CLÁUSULA	VIGÉSSIMA	-	DO	FORO
20.1. Fica	eleito	o	foro	da	Comarca	de	Natal/RN	para	dirimir	quaisquer	dúvidas	decorrentes	deste	contrato	com
exclusão	 de	 qualquer	 outro.	 E	 para	 firmeza	 e	 validade,	 e	 como	 prova	 de	 assim	 haverem	 entre	 si,	 ajustado	 e
contratado,	é	expedido	o	presente	contrato	em	02	(duas)	vias,	que	lido	e	achado	conforme,	é	assinado	pelas	partes
contratantes	e	pelas	testemunhas	abaixo	identificadas,	dele	sendo	extraídas	as	cópias	necessárias	a	sua	aprovação	e
execução.

	
E,	para	 firmeza	e	prova	de	assim	haverem,	entre	si,	ajustado	e	acordado,	após	 ter	sido	 lido	 juntamente

com	seu(s)	anexo(s),	o	presente	Contrato	é	assinado	eletronicamente	pelas	partes.
	

Natal/RN,	__	de	novembro	de	2024.

	

OSMIR	DE	OLIVEIRA	MONTE
Secretário	Adjunto	da	SESED/RN

CONTRATANTE
	
	

MARCIANO	DALLA	ROSA
Representante	Legal	da	TRIEL	H-T	INSDUSTRIAL	E	PARTICIPAÇÕES	S/A

CONTRATADA
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Testemunhas:
Wilson	Luiz	Ribeiro

																				Assinatura																		
Leonardo	da	Silva	Romeiro

																		Assinatura																		
CPF	nº		807.505.244-72 CPF	nº	045.357.034-85

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	WILSON	LUIZ	RIBEIRO,	Policial	Militar,	em	11/11/2024,	às	15:51,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	30285056	e	o	código
CRC	FF2B5725.

Referência:	Processo	nº	08810100.000422/2024-46 SEI	nº	30285056
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https://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec-n-27.685-2018-Institucionalizacao-do-SEI-RN.pdf
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